
  
    
      


      CAPÍTULO 1


      


      Propaganda na história do pensamento político


      


      Há um argumento simples e convincente, conhecido desde Platão, que nos levaria a supor que até democracias liberais aparentemente robustas o são apenas em nome. Esse argumento é o que apresento em seguida. Uma certa forma de propaganda, associada aos demagogos, coloca uma ameaça existencial à democracia liberal. A natureza da democracia liberal impede as afirmações propagandísticas de serem proibidas, dado que entre as liberdades que permite se conta a liberdade de expressão. Contudo, dado que os seres humanos têm fraquezas racionais características e são suscetíveis à adulação e à manipulação, permitir a propaganda tem uma elevada probabilidade de levar à tirania e, consequentemente, ao fim da democracia liberal.


      Este argumento é central para a longa História da filosofia política, desde a Antiguidade ao século XX. Jean-Jacques Rousseau está certo quando, na obra O Contrato Social, publicada em 1762, declara que o problema é a razão central da filosofia política para o ceticismo em relação à democracia:


      


      A razão pela qual os nossos teórico políticos se perdem é a seguinte: Todos os estados que analisam foram mal constituídos para começar, e sentem-se impressionados pelo facto de nenhum governo do tipo que descrevi poder possivelmente ser mantido em funcionamento dentro desses estados. Dizem a si mesmos, com grande diversão, todos os absurdos que um malandro ou um orador astutos poderiam transmitir às pessoas de Paris ou Londres.1


      


      Não é acidental que o problema que a propaganda coloca para a democracia seja tão central na longa história da filosofia política. Historicamente os filósofos têm encarado a estabilidade de um sistema político como sendo uma maneira de o avaliar comparativamente a outros sistemas políticos. É por esta razão que Aristóteles escolhe a democracia como a menos má das várias formas de governo na sua obra A Política. Todavia, até Aristóteles reconheceu (em A Política, Livro 5, Capítulo 5) que a falha da democracia, a instabilidade particular que enfrenta, advinha de «demagogos» que, alternadamente, «causam agitação» e «tentam agradar» às pessoas. Aristóteles reconhecia claramente que um dos principais perigos para a democracia era a ideologia imperfeita e a propaganda demagógica.2


      Este argumento tem estado no centro de discussões filosóficas sobre a estabilidade do sistema de qualquer forma de democracia, desde a Antiguidade até ao século XX, e tem sido correspondentemente central para a avaliação da democracia liberal enquanto sistema político. Curiosamente, no entanto, o problema desapareceu por completo da discussão no âmbito da filosofia. Porquê? Eis uma sugestão. Numa das conceções da filosofia política normativa, o objetivo é descrever as componentes normativamente ideais de um estado democrático liberal ideal. Contudo, num estado democrático liberal ideal não existe propaganda. Assim, a propaganda enquanto tema já não é visível.


      Na teoria política ideal, o problema de como mudar de um estado efetivamente imperfeito, orientado incompletamente por ideais democráticos liberais para um estado democrático liberal ideal, é conhecido como o problema da transição. Regra geral, é colocado em termos de como mudar de uma distribuição de bens injusta para uma distribuição de bens justa. A tensão entre dois valores liberais, os direitos à propriedade privada e a igualdade, está no seu centro. Dada a autoconceção da filosofia política enquanto estudo das propriedades do estado democrático liberal ideal, o problema da transição conta como filosofia política «aplicada». Rotular algo como «aplicado» no âmbito da filosofia é marginalizar o seu estudo. A ética é filosofia «pura»; a ética aplicada é filosofia «impura», adequada para aqueles que não conseguem absorver a disciplina na sua forma pura.


      É possível enquadrar o problema da propaganda em termos do problema da transição. A questão seria como fazer a transição de um tipo de deliberação que não é democrático para uma deliberação democrática genuína, sem violar a liberdade de expressão.3 Deste modo, a teoria política ideal permite um espaço para abordar aquilo que se pode considerar talvez com a questão mais central da teoria política democrática. É uma questão, que ainda não foi abordada na disciplina, de filosofia política aplicada. Deverá ser abordada a dada altura, depois de a questão de como mudar de uma distribuição de bens injusta para uma distribuição de bens justa estar resolvida.


      O problema levantado para a democracia liberal pela propaganda é se a expressão mais central do seu valor, a liberdade (realizada como a liberdade de expressão), torna a democracia liberal fundamentalmente instável. A conceção da filosofia política normativa que esbocei permite um espaço, embora marginalizado, para abordar esta questão. Contudo, dificulta a perceção da centralidade histórica do problema. Rousseau atribui muito claramente a todos os filósofos políticos do seu tempo a opinião de que «nenhum governo do tipo que descrevi [uma democracia] pode possivelmente ser mantido em funcionamento dentro daqueles estados». No entanto, a ideia de que isso possa colocar algum tipo de problema conceptual fundamental à democracia liberal é agora difícil de compreender.


      Charles Mills desenvolveu esta questão, transformando-a numa objeção à própria metodologia da teoria ideal:


      


      A teoria ideal representa tacitamente o real enquanto um simples desvio do ideal, que não merece a pena teorizar por direito próprio, ou afirma que começar pelo ideal é, pelo menos, a melhor maneira de o realizar. […] Quase por definição, conclui-se do foco da teoria ideal que pouco ou nada será dito sobre a opressão histórica real e o seu legado no presente, ou sobre a atual opressão contínua, embora se possa acenar para estas de uma maneira vaga ou promissora (como algo com o qual se deva lidar posteriormente).4


      


      No mesmo artigo, Mills argumenta que a teoria ideal pressupõe uma «esfera cognitiva idealizada», na qual «será presumida [uma] transparência social geral, com os obstáculos cognitivos minimizados como estando limitados aos preconceitos de interesse pessoal ou às dificuldades intrínsecas de compreender o mundo, e sendo dada pouca ou nenhuma atenção ao papel distintivo das ideologias hegemónicas e da experiência específica do grupo na distorção das nossas perceções e conceções da ordem social». Por outras palavras, temas como a ideologia imperfeita e a propaganda saem claramente do âmbito do projeto teórico ideal.


      Em trabalho anterior, Mills chama a nossa atenção para o caráter não ideal dos textos clássicos da filosofia política:


      


      Os textos clássicos dos pensadores centrais da tradição política ocidental — por exemplo, Platão, Hobbes, Locke, Burke, Marx — tipicamente fornecem não apenas juízos de valor meramente normativos, mas mapeamentos de ontologias sociais e epistemologias políticas que explicam o porquê de os juízos de valor normativos de outros se terem perdido. Estes teóricos reconhecem que, para criar o governo ideal, é necessário compreender de que modo a estrutura e o funcionamento do governo real pode interferir com a nossa perceção da verdade social.5


      


      A filosofia política debruça-se sobre juízos de valor normativos, sobre como as coisas deveriam ser. Uma perspetiva da normatividade defende que apenas é razoável obrigar alguém a fazer o que deve fazer, se fazer isso estiver dentro dos limites da sua capacidade. Se uma pessoa tiver de obedecer a uma lei, tem de ser possível obedecer a essa lei. Caso contrário, essa lei impõe uma exigência impossível. Desta perspetiva, os juízos de valor normativos da filosofia política estão limitados por aquilo que está dentro da capacidade razoável esperar das sociedades humanas. De outra perspetiva da normatividade, os ideais podem orientar, mesmo que não possam ser completamente realizados. Mas até esta perspetiva é limitada pela possibilidade de se ser orientado por esses ideais; pode acontecer que ideais suficientemente remotos não possam funcionar como orientação nas sociedades humanas. O estudo do que está dentro da capacidade razoável das sociedades humanas é a teoria social.


      A opinião de que a filosofia política pode ser feita sem a teoria social pressupõe que a teoria social não irá colocar restrições significativas e inesperadas à possibilidade política. Por conseguinte, a filosofia política sem a teoria social envolve idealização extrema na construção dos seus modelos. Como o filósofo Kwame Anthony Appiah argumentou, as idealizações envolvidas na filosofia política teorética ideal são semelhantes aos ideais envolvidos nos axiomas teoréticos de decisão que regem a racionalidade. A minha opinião sobre os ideais teoréticos de decisão é que proporcionam uma visão falsa e deturpadora da imagem comum da racionalidade quando são considerados como ideais para agentes com racionalidade limitada como nós. Tenho uma opinião semelhante em relação às conceções ideais do estado, quando essas ideias são teorizadas sem uma atenção simultânea à teoria social.6


      Este livro é claramente influenciado por Mills. Todavia, é fácil entender mal Mills, tal como poderá igualmente ser fácil entender mal este projeto. Há uma opinião comum de que a política tem simplesmente que ver com poder e interesses, e de que o vocabulário político apenas é utilizado estrategicamente. A retórica dos ideais políticos e morais é apenas mais uma arma num jogo cujo objetivo é tomar o poder e, com ele, os bens da sociedade. Pode preocupar-nos que as objeções de Mills à teoria ideal advenham desta perspetiva sombria.


      Num livro publicado em 1901, Vilfredo Pareto começa o século XX com uma articulação da opinião de que a política tem simplesmente que ver com poder e interesses:


      


      O budismo, que proclamava a igualdade de todos os homens, deu origem à teocracia do Tibete; e a religião de Cristo, que parecia especialmente feita para os pobres e os humildes, deu origem à teocracia romana. […] O declínio da velha elite e a sua crescente arrogância na altura da Reforma podem ser vistos claramente na emergência dos barões ladrões: Sickingen e Hutten são dois tipos desses nobres revolucionários. Como é habitual, a nova elite dependia dos pobres e dos humildes; como é habitual, estes acreditavam nas promessas que lhes eram feitas; como é habitual, eram enganados e o jugo pesava ainda mais do que antes sobre os seus ombros. De maneira semelhante, a revolução de 1789 produziu a oligarquia jacobina e terminou com o despotismo imperial. Isto foi o que sempre aconteceu e não há razão para acreditar que o habitual curso dos acontecimentos vá mudar agora.7


      


      Esta opinião é também claramente articulada nos trabalhos de Carl Schmitt, que escreve o seguinte: «Todos os conceitos, imagens e termos políticos têm um significado polémico. Estão focados num conflito específico e estão ligados a uma situação concreta; o resultado (que se manifesta em guerra ou revolução) é um agrupamento de amigos-inimigos, e estes transformam-se em abstrações vãs e semelhantes a fantasmas quando esta situação desaparece.»8


      Devido à controvérsia persistente das filiações políticas nacional-socialistas de Schmitt, este não é o porta-voz oficial de meados do século XX da opinião de que a política tem apenas que ver com poder e interesses. Contudo, não é uma perspetiva invulgar em ciência política e social que as complexidades da administração tornam a responsabilidade democrática demasiado difícil de ser realisticamente gerida por uma sociedade substantivamente orientada por normas democráticas. Desta perspetiva, o vocabulário democrático não tem qualquer aplicação e deve, em vez disso, ser utilizado por aqueles que são versados em economia e políticas — aquilo a que agora chamamos «especialistas» — para ocultar das massas uma realidade iliberal e antidemocrática. A aceitação contemporânea generalizada da posição antidemocrática deve-se ao facto de que aquilo que podia ser considerado como uma conclusão autoritária foi apresentado na linguagem económica da eficiência.


      Uma coisa é descartar as descrições da utilização incorreta regular dos ideais políticos democráticos quando estes são apresentados a par da ideologia nacional-socialista ou da ideologia orwelliana de certos ramos da ciência social contemporânea. É muito mais difícil descartar essas descrições quando saem das canetas de filósofos que sofrem sob o jugo da opressão. As primeiras evitam o vocabulário normativo na sua descrição do que consideram ser a realidade política inevitável. As segundas estão claramente envolvidas num projeto de crítica normativo. Não há qualquer possibilidade, ao ler Delany, W. E. B. Du Bois, C. L. R. James ou Charles Mills, de as interpretar como apoiando a utilização, por parte das elites, dos conceitos de democracia liberal para tomar o poder. É claramente uma exigência que a opressão seja filosoficamente abordada, em lugar de ser um apoio filosófico do mecanismo da opressão. Isto não é inconsistente com a teoria ideal. É uma exigência que a reformulação da tarefa da filosofia política normativa coloque a teoria social em pé de igualdade. É por isso que muitos filósofos políticos que são membros de grupos oprimidos se descrevem a si mesmos como trabalhando no âmbito da «filosofia social e política», enquanto membros de grupos privilegiados se descrevem a si mesmos frequentemente como trabalhando no âmbito da «filosofia política».


      A filosofia, compreendida no sentido clássico, tem como tarefa tanto a apresentação da realidade como a explicação das ilusões que nos enganam e impedem de a reconhecer. A filosofia política normativa concebida deste modo deve contar entre as suas tarefas mais centrais não apenas a defesa do ideal político que é tão frequentemente mascarado pela ilusão política, mas igualmente uma explicação da própria ilusão política. A filosofia política normativa que não coloca a ilusão política ao mesmo nível de importância que o ideal político enfrenta a objeção legítima de que a prática da filosofia política normativa é, ela própria, parte da maquinaria que produz ilusão: neste caso, a ilusão de que não existe ilusão.


      Em A República, Platão é claro quanto ao facto de uma das tarefas da filosofia ser eliminar as ilusões. A sua preocupação com a cidade democrática é que a maior parte dos seus membros não são filósofos e sofrem com as ilusões que os filósofos afastaram. A liberdade concedida pela democracia dá aos tiranos o poder da ilusão sobre as massas. A democracia sofre de «um excesso de liberdade» que «parece destinado a terminar em escravatura».


      Platão e Joseph Goebbels, o ministro da propaganda do Reich, eram ambos inimigos da democracia, no caso de Platão porque considerava que era demasiado provável que fosse explorada por pessoas como Goebbels. Há diferenças entre a conceção de democracia de Platão e a República de Weimar, a democracia cujas liberdades deram origem ao Nacional-Socialismo. Apesar disso, é plausível considerar que Platão chama a nossa atenção para a afirmação que Joseph Goebbels faz na epígrafe deste livro. As liberdades admitidas pela democracia permitem demasiado facilmente que os demagogos tomem o poder e, desse modo, ponham fim à democracia. Há um risco demasiado grande de alguém que é, com efeito, um «enorme déspota» se represente a si mesmo como um protetor das pessoas e tome o poder. Isto é a afirmação clássica do problema que a propaganda coloca para a democracia. A democracia é um sistema de autogoverno que, supostamente, deve maximizar a liberdade. A liberdade de expressão, especialmente o discurso político público, não pode ser restringida numa democracia. No entanto, a utilização irrestrita de propaganda é uma grave ameaça à democracia.


      No Livro 1 de O Contrato Social, Jean-Jacques Rousseau coloca a seguinte questão: «Será possível descobrir um método de associação, que irá defender e proteger, com todo o poder coletivo, a pessoa e a propriedade de cada associado, e em virtude do qual cada associado, embora se torne membro do grupo, obedeça ainda assim a si mesmo e permaneça tão livre quanto antes?» A solução de Rousseau é o contrato social. Há um acordo tácito entre os membros de uma sociedade civil de se colocarem sob as mesmas leis, que «colocam o mesmo ónus sobre todos». O que daí resulta é um «corpo moral coletivo» a que Rousseau chama um poder soberano. O soberano é um estado que «consiste exclusivamente dos indivíduos que são seus membros» e, consequentemente, «não tem qualquer interesse que vá contra os deles e não pode possivelmente ter um interesse desse tipo».9


      Rousseau chama liberdade natural à liberdade que os seres humanos têm no estado de natureza. A liberdade natural, para Rousseau, é o «direito ilimitado de uma pessoa a qualquer coisa pela qual seja tentada e que consiga obter». O problema ao qual Rousseau procura responder é de que modo, na sociedade civil, os seres humanos podem permanecer livres, apesar de perderem a sua liberdade natural.10 A solução de Rousseau é motivar um tipo diferente de liberdade. Para Rousseau, a liberdade natural é, na maior parte dos casos, mera «motivação por puro apetite». Para Rousseau, a liberdade genuína é diferente disto — é aquilo a que chama liberdade civil. Ao ser um cidadão numa potência soberana, ganha-se liberdade civil. É a «obediência à lei autoimposta», do tipo formado por deliberação em assembleias de cidadãos, que é a liberdade genuína. Para Rousseau, a verdadeira liberdade é aceitar as decisões a que se chega por maioria em condições de total liberdade civil, ou seja, de igualdade política.


      O propósito das assembleias é que cada cidadão vote em relação a possíveis políticas para o Poder Soberano. Os cidadãos têm um «direito rudimentar de voto sobre todos os atos do soberano. Isto ninguém lhes pode tirar, tal como não lhes podem tirar o direito a expressar opiniões, apresentar propostas, discordar e discutir — sendo este último um direito que o governo se esforça sempre por reservar para os seus membros».11 Sobre o método de deliberação, Rousseau escreve o seguinte: «Os homens que são simples e retos são difíceis de enganar.»12 Todavia, Rousseau é claro no que respeita aos riscos de um Poder Soberano: «Se […] os debates se arrastarem, se os conselheiros estiverem divididos, se as vozes se elevarem, isto anuncia a predominância de interesses privados e o declínio do estado».13 Uma marca de um estado em declínio ocorre quando «as pessoas, influenciadas por intimidação ou adulação, agem agora por aclamação e não por votação; o estado deixou de deliberar e venera ou condena.»14


      Para que as pessoas sejam os governantes, tem de existir deliberação individual genuína. O voto de uma pessoa ser resultado de coerção forçada não é deliberação. Contudo, quando Rousseau fala de serem «influenciadas por intimidação ou adulação», não se está a referir a coagir outros através de coerção forçada. Rousseau refere-se a algo que resulta na aparência de uma votação autónoma, mas não o é. Utiliza a palavra «engano» para descrever o que está a ocorrer nesses casos, casos esses que são instâncias de «aclamação» e não de «votação». A propaganda demagógica, sob a forma de «intimidação ou adulação», leva a aclamação e não a «votação». Isto é uma afirmação clássica do problema que a propaganda coloca para a democracia.15


      O filósofo Stephen Darwall destaca uma noção de respeito a que chama respeito de reconhecimento. Darwall faz a distinção entre dois tipos de respeito de reconhecimento. O primeiro é o tipo de respeito que uma pessoa tem entre iguais, com aqueles que considera como tendo o direito «de reclamar e exigir» igual tratamento. Isto refere-se à dignidade de alguém como ser humano congénere, uma pessoa a cuja perspetiva deve ser dado igual peso.16 O segundo tipo de respeito de reconhecimento é o que decorre de «reconhecer ou honrar» alguém como tendo «algum papel, estatuto ou posição sociais específicos que, em princípio, nem toda a gente pode ter». Darwall chama a isto respeito de honra.17 O respeito de honra é o princípio adequado que rege uma monarquia, dado que é o conjunto de atitudes adequado para estar subjacente à obediência à autoridade. O respeito do primeiro tipo, tratar «as pessoas de igual maneira sem ter em conta o seu estatuto ou posição social», está subjacente à possibilidade de deliberação democrática genuína.18 Foi a isto que dei o nome de igualdade política. O ponto de Rousseau é que, quando a votação passa a ser «atuação por aclamação», transforma-se em monarquia ou em regime autoritário. Isto é a maneira de Rousseau descrever a queda da democracia em tirania, descrita no Livro 8 de A República.


      A conceção de liberdade de Rousseau é «obediência à lei autoimposta». Uma queixa comum é que Rousseau não dá espaço para a preservação da liberdade individual e, como tal, foi criticado como defendendo um sistema que permite o despotismo. Como Benjamin Constant, o filósofo político do Iluminismo francês, escreveu, o que Rousseau omite é que «os cidadãos possuem direitos individuais independentemente de toda a autoridade social e política, e qualquer autoridade que viole estes direitos torna-se ilegítima. Os direitos dos cidadãos são a liberdade individual, a liberdade religiosa, a liberdade de opinião, que inclui a liberdade de as pessoas se expressarem abertamente, o usufruto de propriedade, uma garantia contra todo o poder arbitrário».19


      A conceção geral de liberdade que decorre da obra de Rousseau pode admitir leis contra a propaganda. Afinal, não coloca de maneira evidente a liberdade de expressão irrestrita no seu centro. Se substituirmos a conceção de liberdade de Rousseau por prevenção contra o domínio arbitrário, obtemos uma base diferente para explorar a restrição da utilização problemática de propaganda.20 A maneira de argumentar a favor de restrições sobre o discurso com uma chamada conceção negativa de liberdade é mostrar que determinados tipos de discurso são silenciadores, como as filósofas Jennifer Hornsby e Rae Langton argumentaram. Se assim for, restringir o discurso silenciador é uma exigência da liberdade negativa, dado que a liberdade de dizermos o que quisermos é uma liberdade individual. O discurso que é silenciador tem o efeito de restringir os nossos direitos de liberdade de expressão; é por esse motivo que estados que parecem mais próximos de representar ideais democráticos liberais, como o Canadá e os Estados Unidos, têm consideravelmente menos discurso de ódio no domínio público do que estados mais afastados desses ideais, como, por exemplo, a Hungria. Dado que o discurso silenciador é propagandístico (como veremos), este tipo de defesa de restrições aguarda uma discussão exaustiva da natureza da propaganda, que é meu objetivo proporcionar.


      O reverendo Martin Luther King começa o seu sermão «Propagandizing Christianity», apresentado na Igreja de Dexter Avenue no dia 12 de setembro de 1954, do seguinte modo:


      


      Para a pessoa comum, a palavra «propaganda» tem conotações perniciosas e maliciosas. A propaganda é considerada algo utilizado pelo demagogo para disseminar ideologias perversas. Devido ao elevado estado de desenvolvimento que a propaganda alcançou nas nações totalitárias, é prontamente rejeitada como algo a ser condenado e evitado. No entanto, a propaganda não tem de ser perniciosa. Há um sentido nobre em que a propaganda pode ser utilizada. Lembrem-se de que o termo teve origem na Igreja Católica.21


      


      Aqui, Luther King segue uma longa tradição no âmbito da filosofia política, em que o termo «propaganda» se refere a algo aceitável em determinadas condições, em estados que seguem ideais democráticos liberais. No artigo de W. E. B. Du Bois «Criteria of Negro Art», publicado em 1926, o autor apela ao artista afro-americano para que utilize aquilo a que ele chama «propaganda». Por «propaganda», Du Bois refere-se a apelos emocionais para conquistar o respeito, a empatia e a compreensão dos brancos. Du Bois utiliza claramente o termo «propaganda» num sentido neutro, em lugar de num sentido pejorativo, e apela a que a propaganda seja utilizada como arma para a libertação negra. A propaganda de cariz libertador não visa a verdade. Todavia, apesar disso, parece aceitável e até necessária em certos momentos, como método de realização desses ideais em estados que seguem ideais democráticos liberais. A dificuldade do tema da propaganda reside não apenas na descrição da sua natureza e eficácia. Um relato da propaganda tem igualmente de explicar quando esta mina os ideais democráticos liberais e quando os apoia.


      Em inglês, a palavra «propaganda» adquiriu uma conotação pejorativa. Não tem essa conotação pejorativa nos escritos dos autores norte-americanos do início do século XX. Há, sem dúvida, razões históricas para isso. Podemos imaginar que a palavra inglesa «propaganda» e algumas das suas traduções podem ter adquirido uma conotação pejorativa a partir dos efeitos antidemocráticos desta última. Como irei debater, pode haver algo prima facie errado no que respeita à utilização da propaganda numa democracia liberal, independentemente do objetivo. Contudo, certos tipos de propaganda são particularmente problemáticos a nível moral e político. Irei utilizar a palavra «demagogia» como rótulo para a propaganda neste mau sentido na sua generalidade.


      A filosofia política normativa assume a forma de uma indagação às práticas democráticas ideais. Dada a centralidade do debate público sobre as políticas para algumas versões da democracia, é claro para todos aqueles que partilham essas conceções que uma tarefa de uma indagação desse tipo seja descrever a discussão pública ideal. No entanto, descrever as várias características da propaganda que ameaçam a prática democrática ideal não faz parte da tarefa de descrever ideais democráticos liberais. Assim, trata-se de um tema que ultrapassa os limites desta tarefa.

    

  

  
    
      

      CAPÍTULO 2


      

      Definição de propaganda


      

      O Relatório sobre a Governabilidade das Democracias para a Comissão Trilateral, publicado em 1975, tinha o título (evidentemente) «The Crisis of Democracy».1 Era da coautoria de Michel Crozier, Samuel P. Huntington e Joji Watunuki, descritos como «especialistas» no tema. Crozier era professor de Sociologia e diretor de investigação no Centre National de la Recherche Scientifique em Paris, Huntington era professor de Governo na Universidade de Harvard e Watunuki era professor de Sociologia na Universidade de Sophia em Tóquio. No seu relatório sobre a Europa, Crozier escreve que os professores, «ainda mais do que outros intelectuais, [são] diretamente confrontados com a revolução nas relações humanas que perturba o seu modo de controlo social tradicional». Crozier avisa que «com a sua deriva cultural, a sociedade perdeu a orientação moral estimulante de que precisa», com a consequência de «a transmissão de normas sociais, políticas e culturais ter sido muito profundamente perturbada».2


      O contributo de Samuel Huntington para o relatório comparava a «vitalidade da democracia» com a «governabilidade da democracia», e levantava a questão de se a «vaga democrática da década de 1960» teria «feito oscilar demasiado o pêndulo numa direção».3 Huntington preocupa-se com o potencial da «vaga democrática» de «debilitar a autoridade», e indicou que isso resultara, por exemplo, em estudantes universitários que «tinham falta de experiência» envolverem-se na tomada de decisões nas suas instituições.4 Huntington argumenta que a liderança efetiva numa democracia exige um povo que tenha devida obediência à autoridade e preocupa-se com o enfraquecimento dessa obediência provocado por um excesso de expressão democrática.5 Huntington preocupa-se com o crescente poder dos meios de comunicação nacionais e com o seu papel no que respeita a desafiar a autoridade política.6 Huntington argumenta que os problemas dos Estados Unidos na década de 1970 resultam de «um excesso de democracia», e recomenda «alegações de competência, senioridade, experiência e talentos especiais» para «anular as alegações de democracia como maneira de constituir a autoridade».7


      A recomendação de Huntington para os Estados Unidos era que tentassem reinstalar alguma obediência à autoridade tornando vários domínios centrais da vida — que deveriam ser governados democraticamente — no domínio de especialistas, contratados para fazer com que as massas se sintam incapazes para intervir no que respeita a decisões centrais sobre as suas próprias vidas. Huntington está a recomendar a instalação da obediência à autoridade em grupos negativamente privilegiados, ao fazê-los sentir-se não qualificados para tomar decisões democráticas autónomas face a «especialistas» autoproclamados de vários tipos. Huntington está a recomendar autoridade epistémica, sob a forma de «especialistas», como meio de instilar autoridade prática sobre as massas. A sugestão de Huntington para lidar com o «excesso de democracia» na década de 1960 é utilizar o vocabulário do conhecimento científico de uma maneira política, utilizando efetivamente ideais epistémicos como formas de coação. Este tipo de combinações da autoridade epistémica e prática, em que a autoridade epistémica é utilizada para se obter autoridade prática sobre o domínio da decisão democraticamente autónoma, tende a prejudicar os ideais epistémicos. Leva a desconfiança daqueles que se apresentam a si mesmos como «especialistas científicos», mesmo quando estes nos querem alertar sobre a importância das vacinas ou das alterações climáticas. O meu propósito neste capítulo é explicar o que é um contributo ser propagandístico desta maneira e de maneiras semelhantes.


      Neste capítulo, apresento a minha caracterização da propaganda. Dado que a propaganda política pode ocorrer em todos os sistemas políticos, a minha caracterização é perfeitamente geral, destinando-se a captar instâncias de propaganda independentemente do sistema político. O capítulo está estruturado em torno de argumentos contra duas afirmações sobre a natureza da propaganda, que podemos sentir-nos tentados a adotar inicialmente. A primeira tese sobre a propaganda é que uma afirmação propagandística tem de ser falsa. A segunda é que uma afirmação propagandística tem de ser feita de maneira insincera.


      Irei argumentar contra ambas estas condições relativas à propaganda neste livro. Na verdade, argumento que até as espécies de propaganda a que chamo demagogia podem consistir de afirmações que são verdadeiras e feitas sinceramente. Apresento aqui um argumento preliminar contra a primeira afirmação, a de que as afirmações propagandísticas têm de ser falsas; o argumento é concluído no capítulo 4. Exponho um argumento completo neste capítulo contra a segunda afirmação, ao mostrar que a propaganda pode ser apresentada de maneira perfeitamente sincera. A razão pela qual a propaganda e até a demagogia podem ser apresentadas sinceramente deve-se à relação entre a propaganda e a crença ideológica imperfeita. Trata-se de uma relação que apenas pode ser adequadamente explicada rejeitando a condição de que a propaganda tem de ser apresentada de maneira insincera. Constatar-se-á que, dada a relação entre ideologia e propaganda, com frequência não será claro na altura quando um contributo específico para o debate público é propaganda. As acusações de propaganda, e até de demagogia, irão, consequentemente, ser invariavelmente políticas. Concluo o capítulo com uma defesa desta consequência.


      É útil distinguir o objeto do relato que decorre de alvos relacionados. Há um certo tipo de propaganda que é utilizado caracteristicamente por demagogos — trata-se da demagogia. Um demagogo é o tirano que Platão descreve na última parte do Livro 8 de A República, um tirano que semeia o medo entre as pessoas e que depois se apresenta como «protetor das pessoas», enquanto tem a intenção de as explorar. Talvez o conceito de demagogo, como era intenção de Platão, traga consigo a insinceridade; ou seja, talvez um demagogo seja alguém que pratica a propaganda insincera. Aqui, não estou interessado nesta questão. A ameaça que um demagogo coloca à democracia liberal não exige um tratado que ocupe um livro inteiro. A ameaça que discuto é, antes, a propaganda demagógica, que é o método caracteristicamente utilizado pelos demagogos para tomar e manter o poder num estado democrático liberal.


      Eis duas suposições inicialmente plausíveis a fazer no que respeita à propaganda. A primeira é a de que a propaganda é falsa. Chamo a isto a condição de falsidade relativa à propaganda. A segunda é que a propaganda tem de ser transmitida insinceramente. Designo isto como a condição de insinceridade relativa à propaganda. Antes de apresentar e defender a minha caracterização pessoal, irei rejeitar tanto a condição de falsidade como a condição de insinceridade relativas à propaganda. Uma afirmação verdadeira, proferida com sinceridade, pode ser propaganda e até demagogia.


      Começo com um esboço de um argumento contra a condição de falsidade relativa à propaganda — os pormenores necessários para concluir o caso contra a condição de falsidade são apresentados no Capítulo 4. Há casos evidentes de discurso demagógico que envolvem a expressão de verdades. Imagine, por exemplo, um político não muçulmano nos Estados a afirmar o seguinte: «Há muçulmanos entre nós.» Essa afirmação é verdadeira — há muitos muçulmanos nos Estados Unidos. Contudo, a afirmação é, claramente, um tipo de aviso. O orador está a levar a presença dos muçulmanos
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      Dan Kahan, meu colega da faculdade de Direito, leu e comentou duas versões preliminares completas do livro. Como no caso de Darwall, a sua influência intelectual no livro é evidente. Outro colega de Yale para com quem tenho uma grande dívida é Christopher Lebron. Chris tem sido simplesmente inestimável na minha transição para a filosofia social e política. Enquanto partilhávamos as responsabilidades de criar os nossos filhos, que são mais ou menos da mesma idade, sempre apresentei as minhas ideias mais recentes a Chris. Tive de parar de acrescentar notas de rodapé às nossas discussões, porque os seus contributos para a construção quotidiana dos meus argumentos eram simplesmente demasiado numerosos. Dan Greco é o colega de sonho de qualquer filósofo — as suas sugestões úteis, que melhoraram substancialmente o livro, continuaram a surgir até ao último momento antes de eu ter de o entregar. Hélène Landemore fez comentários extraordinariamente pormenorizados e úteis sobre uma versão inicial do manuscrito. Um dos motivos pelo qual estava entusiasmado por me mudar para Yale era para ser colega de Vesla Weaver, cujo artigo de 2007, «Frontlash», foi o catalisador para muito do meu pensamento político sobre ideologia e propaganda. As expectativas elevadas que tinha em relação a ser colega dela foram cumpridas e excedidas. Casiano Hacker-Cordón foi igualmente um recurso tremendo, dando-me tanto leituras como discussões necessárias. Steven Smith fez comentários muito úteis sobre uma versão preliminar. Também foram úteis as discussões com outros colegas de Yale, incluindo Seyla Benhabib, Bryan Garston, Verity Harte, Jonathan Kramnick, Daniel Lanpher e Tracey Meares. Por último, mas não menos importante, os contributos dos maravilhosos estudantes de pós-graduação e pós-doutoramento de Yale foram essenciais. Daniel Putnam trabalhou de perto comigo durante todo o livro, lendo versão atrás de versão. Yuan Yuan leu várias versões posteriores do livro e chamou-me a atenção para certos erros essenciais, até eu os corrigir. Matthew Lindauer e Sam Schpall também fizeram comentários extremamente úteis sobre versões completas do manuscrito. Jessie Munton ajudou-me imensamente com os problemas do Capítulo 5, lendo versão após versão. Munton também está a trabalhar sobre os efeitos percetuais dos estereótipos e a minha reflexão sobre estas questões foi desenvolvida em longas conversas com ela sobre as sobreposições entre o seu projeto e o meu. Emily Kress foi uma fonte de informação absolutamente inestimável sobre o material relativo à filosofia da Antiguidade. Jessica Keiser ajudou-me muito com o material sobre filosofia da linguagem, como interlocutora. Jiewuh Song ajudou-me a situar um dos meus argumentos centrais na paisagem da filosofia política contemporânea. Em geral, estou encantado por fazer parte da fantástica comunidade intelectual de Yale.


      Além dos meus colegas de Yale, houve algumas pessoas em quem me apoiei fortemente durante a escrita deste livro. Inexplicavelmente, deram-me comentários escritos inestimáveis, apesar de não terem qualquer ligação profissional comigo e de terem grandes fardos noutras áreas das suas vidas. O meu amigo de infância, o filósofo político Peter Levine, esteve presente numa palestra que apresentei na Faculdade Kennedy em 2012 e, desde então, tem sido um interlocutor essencial. Leu e comentou pormenorizadamente muitas das primeiras versões dos primeiros capítulos, e deu-me orientação inestimável nas primeiras fases do projeto. Kristie Dotson e Kathryn Pogin reviram minuciosamente múltiplas versões de capítulos e mostraram-se sempre disponíveis para consultas que, por vezes, duravam várias horas. Dotson foi simplesmente extraordinariamente generosa com o seu tempo. O seu trabalho, como é evidente, teve um grande impacto no meu, particularmente nos dois capítulos sobre ideologia. Fui também grandemente afetado pelo envolvimento com o seu trabalho. É uma sorte termos alguém tão inteligente na nossa disciplina. Espantosamente, Pogin é apenas uma estudante do primeiro ano de pós-graduação. Estou ansioso por que termine a sua dissertação e comece a trabalhar, para ser menos embaraçoso quando me aponta erros e corrige argumentos que evidentemente não eram claros. Sally Haslanger, Bryce Huebner, Alex Guerrero, Jennifer Saul e Susanna Siegel deram-me, todos eles, comentários inestimáveis por escrito sobre vários capítulos, fazendo pausas inexplicáveis nos seus calendários absurdamente ocupados para ajudar este projeto. Intercâmbios intensos com Haslanger, desde que fiz uma palestra no MIT em 2012, tornaram os capítulos sobre ideologia incomparavelmente melhores; o último ano tem consistido num processo gradual de aceitar que as suas críticas sobre o relato individualista da ideologia estão corretas. Saul leu muitas versões do Capítulo 4 e, por causa das suas críticas, também este é muito melhor do que teria sido. Fiquei impressionado com a sua generosidade intelectual.


      Michael Morris, psicólogo social da Universidade de Columbia, foi uma fonte consistentemente essencial de trabalho relevante no âmbito da psicologia social, e de discussão sobre o mesmo. Ter um psicólogo cultural e social brilhante como nosso bom amigo mostrou-se imensamente útil. Gilah Kletenik tem sido uma interlocutora extraordinariamente útil para as minhas ideias, desde há vários; os rabinos de toda a gente deviam ser tão filosoficamente dotados como ela. Kate Manne, Lynne Tirrell, David Livingstone Smith e Rebecca Kukla também me deram comentários escritos incrivelmente úteis, além de me darem apoio.


      Quando estava a fazer a pós-graduação, frequentei a disciplina de Filosofia Política, com Joshua Cohen. Comecei a escrever sobre filosofia social e política não para revistas académicas, mas para o The New York Times. Enviei a Cohen um esboço do meu primeiro artigo e ele mostrou-se muito encorajador. Desde então, tem-se mostrado inexplicavelmente generoso com o seu tempo. Também me convidou a apresentar uma palestra no curso de Teoria Política da Universidade de Stanford, onde apresentei o Capítulo 4, com Ken Taylor a responder. Estou grato aos comentários de Ken e também aos do público.


      Fui professor assistente na Universidade de Cornell entre 1995 e 2000. Na altura, havia um grupo notável de estudantes de pós-graduação. Tive a sorte de fazer parte do comité de dissertação de Chris Sturr. A dissertação de Chris era sobre ideologia; Allen Wood e Karen Jones eram os outros membros do comité. Susanna Siegel e Lisa Rivera também eram parceiras de discussão constantes. Tivemos uma discussão notável sobre ideologia que durou vários anos e desde então que tenho refletido sobre esse tema. Foi por essa razão que, para começar, segui Epistemologia. Tenho uma grande dívida de gratidão para com Chris, e também para com Wood e Jones.


      Michael Rosen, cujo livro On Voluntary Servitude ajudou a estruturar as minhas reflexões sobre o tema da ideologia, mostrou-se extremamente generoso ao nível intelectual. Organizou um seminário de última hora sobre Teoria Política com vários estudantes de pós-graduação — Emma Saunders-Hastings, Tae-Yeoun Keum, Bernardo Zacka e Jacob Roundtree — com base numa versão preliminar do manuscrito. Foi um evento extremamente útil. Sinto-me comovido pela maneira como os meus pares da área da Filosofia Política me têm ajudado neste campo. Alex Guerrero, em particular, ajudou-me a ultrapassar os entraves da minha nova área. Melvin Rogers e Tamsin Shaw mostraram-se frequentemente disponíveis no chat do Facebook para responder aos pedidos de ajuda desesperados de um novato com a literatura e os conceitos da Filosofia Política. O trabalho de Rogers foi um guia inestimável para Du Bois e, de maneira mais geral, teve um grande impacto neste livro. Já no fim da escrita do livro, conheci Robert Gooding-Williams, com quem tive uma longa e inestimável discussão sobre Du Bois, na qual me fez defender as minhas interpretações e me deu outras passagens para discutir. David Goldberg deu-me uma grande ajuda, desde que assistiu à minha palestra sobre Gail Stine, na Universidade Estadual de Wayne, com conselhos e fontes sobre a Teoria Política americana. Ben Justice, o historiador educativo da Universidade de Rutgers, deu-me uma ajuda inestimável com o último capítulo. As discussões com Khalil Muhammad sobre o tema da ideologia tecnicista foram extraordinariamente úteis.


      Lori Gruen incentivou-me sempre e deu-me retorno sobre muitas versões preliminares, bem como conversas habituais sobre Filosofia Política. Ajudou-me de inúmeras maneiras, substantivamente, com o conteúdo, e pessoalmente, com incentivos sobre a direção da minha investigação. Além disso, também organizou dois seminários com um grupo de estudantes da prisão a quem lecionou muitas aulas de Filosofia Política, na Instituição Correcional de Cheshire, um estabelecimento prisional de segurança máxima para homens no Connecticut. O segundo seminário foi uma sessão de «encontro entre autor e críticos» sobre a versão preliminar que foi disponibilizada aos leitores. Craig Gore, James Davis, David Haywood, Clyde Meikle, John Moye, Andre Pierce e Jason Torello deram-me respostas curtas muito úteis para o livro. Essas respostas e a discussão subsequente tiveram grande impacto na versão final do livro. A discussão que tive com eles sobre escolas e a semelhança das escolas, da sua perspetiva, com o sistema prisional convenceu-me a concluir o livro com um capítulo sobre o sistema educativo dos EUA.


      Lecionei este material em muitas instituições, incluindo na Universidade do Maryland, na Universidade de Humboldt, em Berlin, na Freie Universität, na Semantics na Europa, na Universidade Estadual de Wayne e na Universidade do Sul do Illinois. Estou grato pelos muitos comentários que recebi nessas ocasiões. Devo um agradecimento particular a um dos membros do público. A minha primeira palestra sobre este material foi como orador principal na conferência PHLINC da Universidade do Maryland, em janeiro de 2014. Apresentei uma definição incorreta de propaganda no meu artigo. Georges Rey, que não conhecia, mostrou-se insistente nas suas objeções durante a sessão de perguntas. Rey tinha razão. Mas também foi um pouco irritante, portanto ainda não lhe tinha dito isso. Talvez o descubra aqui.


      Em janeiro de 2014, eu e Vesla Weaver publicámos um artigo no The New York Times sobre o encarceramento em massa. O meu contributo incluiu utilizar a filosofia para explicar as consequências antidemocráticas da natureza racial do encarceramento em massa. No entanto, os filósofos que citei nesse artigo eram, uniformemente, filósofos brancos. Num notável ensaio curto intitulado «Race, Racism, and Thinking with Philosophy», os filósofos Tommy Curry e John Drabinski escrevem sobre o nosso ensaio que «é desconcertante, porque o ensaio quer, no fundo, elevar a visibilidade da experiência negra, tornar o sofrimento com o racismo institucional identificável e ouvir as vozes das vítimas. Mas no preciso momento em que essa voz podia ser mais arrojada, no momento filosófico, os autores recorrem a um conjunto muito diferente de pensadores. Recorrem a pensadores brancos». Estou profundamente grato a Curry e Drabinski por este comentário. Fez com que, numa altura em que estava a aprender o chamado cânone da Filosofia Política, eu recorresse à tradição da filosofia social e política que foi produzida por autores negros, uma tradição que não me era desconhecida na minha juventude. Em resultado, consegui ver quão rica é esta tradição e quanto dela é reproduzido em obras posteriores de autores brancos, sem reconhecimento. Neste livro, tentei retificar esse desequilíbrio. Aprendi filosofia política não só com Rawls, mas também com Du Bois. Prometi que não voltaria a cometer o mesmo erro. Espero ter mantido essa promessa neste livro.


      Os leitores da editora Princeton University Press foram Rae Langton e Tommie Shelby. Ambos dedicaram o que devem ter sido grandes partes do verão a fazer comentários pormenorizados sobre o meu manuscrito. Princeton simplesmente não podia ter conseguido melhores leitores. Tenho muita sorte por ter contado com o seu contributo. Este livro é muito melhor por causa disso.


      Robert Demke foi um revisor de primeira classe, tanto no seu cuidado com a leitura do manuscrito como na sua paciência com as minhas correções.


      O meu editor, Rob Tempio, foi fantástico. Sem o seu incentivo constante, não teria tido a coragem de escrever este livro.


      Enquanto escrevo estes agradecimentos, estou extremamente consciente do facto de haver muitos autores cujo trabalho devia ter lido, mas não li, autores cujas vozes deviam ser ouvidas num livro sobre este tema. Peço desde já desculpa por estas omissões. No que respeita aos temas deste livro, há simplesmente demasiadas vozes brilhantes que não são ouvidas.

    

  

  
    
      


      BIBLIOGRAFIA


      


      ACKERMAN, BRUCE. Social Justice in the Liberal State. New Haven: Yale University Press, 1980.


      ADLER, MORTIMER. The Paideia Proposal: An Educational Manifesto. Nova Iorque: MacMillan, 1982.


      ALTHUSSER, LOUIS. «Ideology and Ideological State Apparatus», trad. Ben Brewster, em Lenin and Philosophy, and Other Essays, pp. 121–176. Nova Iorque: Monthly Review Press, 1971.


      ANDERSON, ELIZABETH. The Imperative of Integration. Princeton: Princeton University Press, 2010.


      —. «Outlaws». Good Society 23, n.º 1 (2014): 103–113.


      —. «What Is the Point of Equality?» Ethics 109, n.º 2 (1999): 287–337.


      ANDERSON, ELIZABETH, e RICHARD PILDES. «Expressive Theories of Law: A General Restatement». University of Pennsylvania Law Review 148 (2000): 1503.


      ANDERSON, LUVELL, e ERNEST LEPORE. «Slurring Words». Nous 47, n.º 1 (2013): 25–48.


      ARISTÓTELES, The Politics, Tradução portuguesa de Manuel Frazão, A Política, Lisboa, Presença, 2002.


      ARTZ, LEE. «Political Legitimacy, Cultural Leadership, and Public Action». Em Artz e Kamalipour, Bring ’Em On, pp. 7–21.


      —. e YAHYA KAMALIPOUR, editores. Bring ’Em On: Media and Politics in the Iraq War. Nova Iorque: Rowman and Littlefield, 2005.


      BENDIX, REINHARD. Work and Authority in Industry. Nova Iorque: Harper and Row, 1956.


      BERLIN, ISAIAH. «Herder and the Enlightenment», The Proper Study of Mankind, pp. 359–435. Nova Iorque: Farrar, Straus, and Giroux, 1997.


      —. «Two Concepts of Liberty», The Proper Study of Mankind. Nova Iorque: Farrar, Straus, and Giroux, 1997.


      BOURDIEU, PIERRE, e JEAN-CLAUDE PASSERON. Reproduction in Education, Society and Culture. London: Sage, 1977. Tradução portuguesa de C. Perdigão Gomes da Silva, A Reprodução: Elementos para Uma Teoria do Sistema de Ensino, Lisboa, Veja, 1980.


      BURNHAM, JAMES. The Managerial Revolution. 4.ª ed. Bloomington: Indiana University Press, 1966.


      CALLAHAN, RAYMOND E. Education and the Cult of Efficiency: A Study of the Social Forces That Have Shaped the Administration of the Public Schools. Chicago: University of Chicago Press, 1962.


      CAMP, ELIZABETH. «Slurring Perspectives». Analytic Philosophy 54, n.º 3 (setembro de 2013): 330–349.


      CHOMSKY, NOAM, e EDWARD HERMAN. Manufacturing Consent: The Political Economy of the Mass Media. Nova Iorque: Pantheon, 1988.


      CHRISTENSEN, DAVID. Putting Logic in Its Place. Oxford: Clarendon Press, 2004.


      CÍCERO. On Duties, trad. Andrew Peabody. Boston: Little, Brown, 1887. Tradução portuguesa, Dos Deveres, Lisboa, Edições 70, 2017.


      COATES, TA-NAHESI. «The Case for Reparations». Atlantic, junho de 2014.


      COHEN, JOSHUA, e JOEL ROGERS. «Power and Reason», em Fung e Wright, Deepening Democracy.


      COLLINS, PATRICIA HILL. Black Feminist Thought: Knowledge, Consciousness, and the Politics of Empowerment. Nova Iorque: Routledge, 2000.


      CONSTANT, BENJAMIN. Principles of Politics Applicable to All Representative Governments. Em Constant: Political Writings, pp. 171–305. Cambridge: Cambridge University Press, 1988.


      COOPER, John, ed. Plato: Complete Works. Indianápolis: Hackett, 1977.


      PLATÃO, Tradução portuguesa de Maria Helena da Rocha Pereira, A República, 17.ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2023.


      COWAN, L. GRAY, J. O’CONNELL, e D. SCANLON, eds. Education and Nation-Building in Africa. Nova Iorque: Praeger, 1965.


      DARWALL, STEPHEN. «Accountability and the Second Person», The Second Person Standpoint, pp. 65–90.


      —. «Being With». Em Honor, History & Relationship, pp. 110–130.


      —. Honor, History & Relationship: Essays in Second-Personal Ethics II. Oxford: Oxford University Press, 2013.


      —. «Kant on Respect, Dignity, and the Duty of Respect». Em Honor, History & Relationship, pp. 247–270.


      —. «Morality and Autonomy in Kant». Em The Second Person Standoint, pp. 213–242.


      —. «Responsibility within Relations». Em Honor, History & Relationship, pp. 91–109.


      —. «The Second Personal Stance and Second Personal Reasons». Em The Second Person Standpoint, pp. 39–61.


      —. The Second Person Standpoint: Morality, Respect, and Accountability. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press, 2006.


      DELANY, MARTIN ROBISON. The Condition, Elevation, Emigration, and Destiny of the Colored People of the United States. Nova Iorque: Arno Press, 1968.


      DEWEY, JOHN. «Labor and Leisure». Em Democracy and Education, pp. 250–261. Nova Iorque: MacMillan, 1916. Tradução portuguesa de Susana Guimarães, Democracia e Educação, Lisboa, Didáctica Editora, 2007.


      —. The Public and Its Problems. Atenas: Swallow Press, 1954. Publicado pela primeira vez em 1927.


      DOTSON, KRISTIE. «A Cautionary Tale: On Limiting Epistemic Oppression». Frontiers 33, n.º 1 (2012): 24–47.


      DOWNS, ANTHONY. An Economic Theory of Democracy. Nova Iorque: Harper Press, 1957.


      DU BOIS, W.E.B. Black Reconstruction in America: 1860–1880. Nova Iorque: Free Press, 1992. Publicado pela primeira vez em 1935.


      —. «Criteria of Negro Art» (1926).


      —. The Souls of Black Folk. Nova Iorque: Dover, 1994. Publicado pela primeira vez em 1903.


      EBERHARDT, JENNIFER, PHILIP GOFF, Valarie Purdie e Paul Davies. «Seeing Black: Race, Crime, and Visual Processing». Journal of Personality and Social Psychology 87, n.º 6 (2004): 876–893.


      EDELMAN, MURRAY. Politics of Symbolic Action. Chicago: Markham, 1971.


      ESTLUND, DAVID M. Democratic Authority: A Philosophical Framework. Princeton: Princeton University Press, 2008.


      EVANS, RONALD W. The Social Studies Wars: What Should We Teach the Children?, Nova Iorque: Teachers College Press, 2004.


      FERRARI, G.R.F. City and Soul in Plato’s Republic. Chicago: University of Chicago Press, 2005.


      FINTEL, KAI VON, and THONY GILLIES. «Must… Stay… Strong». Natural Language Semantics 18, n.º 4 (2010): 351–383.


      FRANK, THOMAS. What’s the Matter with Kansas? How Conservatives Won the Heart of America. Nova Iorque: Henry Holt, 2004.


      FREGE, GOTTLOB. The Foundations of Arithmetic. 1884. Tradução portuguesa de António Zilhão, Os Fundamentos da Aritmética, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1992.


      FRICKER, MIRANDA. Epistemic Injustice: Power & the Ethics of Knowing. Oxford: Oxford University Press, 2007.


      FUNG, ARCHON. «Recipes for Public Spheres: Eight Institutional Design Choices and Their Consequences». Journal of Political Philosophy 11, n.º 3 (2003): 338–367.


      FUNG, ARCHON e ERIK OLIN WRIGHT. Deepening Democracy: Institutional Innovations in Empowered Participatory Government. Londres: Verso, 2003.


      GARSTEN, BRYAN. Saving Persuasion: A Defense of Rhetoric and Judgment. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press, 2006.


      GAZDAR, GERALD. Pragmatics: Implicature, Presupposition, and Logical Form. Nova Iorque: Academic Press, 1979.


      GELMAN, ANDREW, BORIS SHOR, JOSEPH BAFUMI e DAVID PARK. «Rich State, Poor State, Red State, Blue State: What’s the Matter with Connecticut?». Quarterly Journal of Political Science 2 (1987): 345–367.


      GENDLER, TAMAR. «Alief and Belief». Journal of Philosophy (2008): 634–663.


      —. «Alief in Action (and Reaction)». Mind & Language 23, n.º 5 (2008): 552–585.


      —. «On the Epistemic Costs of Implicit Racism». Philosophical Studies 156, n.º 1 (2011): 33–63.


      GILENS, MARTIN. Why Americans Hate Welfare: Race, Media, and the Politics of Antipoverty Policy. Chicago: University of Chicago Press, 1999.


      GILENS, MARTIN, e BENJAMIN PAGE. «Testing Theories of American Politics: Elites, Interest Groups, and Average Citizens». Perspectives on Politics 12, n.º 3 (2014): 564–581.


      GOFF, PHILLIP, JENNIFER EBERHARDT, MELISSA WILLIAMS e MATTHEW CHRISTIAN JACKSON. «Not Yet Human: Implicit Knowledge, Historical Dehumanization, and Contemporary Consequences». Journal of Personality and Social Psychology 94, n.º 2 (2008): 292–306.


      GRAETZ, MICHAEL, e IAN SHAPIRO. Death by a Thousand Cuts: The Fight over Taxing Inherited Wealth. Princeton: Princeton University Press, 2005.


      GRAMSCI, ANTONIO. Prison Notebooks. Nova Iorque: Columbia University Press, 1992. Tradução portuguesa de Miguel Serras Pereira, Cadernos do Cárcere. Vol. 1, A Filosofia da Práxis, Coimbra, Edições 70, 2023.


      GUTMANN, AMY, e DENNIS THOMPSON. Democracy and Disagreement. Cambridge, Massachusetts: Belknap Press of Harvard University Press, 1996.


      HABERMAS, JÜRGEN. «What Is Universal Pragmatics?». Em On the Pragmatics of Communication, editado por Maeve Cooke, pp. 21–103 Cambridge, Massachusetts: MIT Press, 1998.


      HART, CARL. High Price. Nova Iorque: HarperCollins, 2013.


      HASLANGER, SALLY. «Ideology, Generics, and Common Ground», Resisting Reality, pp. 446–475.


      —. «Mom, but Crop Tops Are Cute! Social Knowledge, Social Structure, and Ideology Critique», Resisting Reality, pp. 406–427.


      —. «Oppressions», Resisting Reality, pp. 311–337.


      —. Resisting Reality: Social Construction and Social Critique. Oxford: Oxford University Press, 2012.


      —. «Social Meaning and Philosophical Method». Discurso Presidencial da Associação Filosófica Americana em 2013.


      HASTORF, ALBERT H., e HADLEY CANTRIL. «They Saw a Game: A Case Study». Journal of Abnormal & Social Psychology 129 (1954).


      HAWTHORNE, JOHN, e JASON STANLEY. «Knowledge and Action». Journal of Philosophy 105, n.º 10 (2008): 571–590.


      HAYAKAWA, S. I. «General Semantics and Propaganda». Public Opinion Quarterly 3, n.º 2 (1939): 197–208.


      HAYEK, FRIEDRICH. «Individualism: True and False», Individualism and the Economic Order, pp. 1–32. Chicago: Chicago University Press, 1948.


      HEIM, IRENE. «The Semantics of Definite and Indefinite Noun Phrases». Dissertação de doutoramento, Universidade do Massachusetts em Amherst, 1982.


      HOGGAN, JAMES. Climate Cover-Up. Vancouver: Greystone, 2009.


      IRWIN, TERENCE. Classical Thought. Oxford: Oxford University Press, 1989.


      JAMES, C.L.R. «Every Cook Can Govern: A Study of Democracy in Ancient Greece». Correspondence 2, n.º 12 (1956).


      JENSEN, ROBERT. «The Problem with Patriotism: Steps toward the Redemption of American Journalism and Democracy». Em Artz e Kamalipour, Bring ’Em On, pp. 67–83.


      KAHAN, DAN. «Neutral Principles, Motivated Cognition, and Some Problems for Constitutional Law». Harvard Law Review (2011).


      —. «Social Influence, Social Meaning, and Deterrence». Virginia Law Review 83, n.º 2 (março de 1997): 349–395.


      KAHAN, DAN, D. HOFFMAN, D. BRAMAN, D. EVANS e J. RACHLINSKI. «They Saw a Protest: Cognitive Illiberalism and the Speech-Conduct Distinction». Stanford Law Review 64 (2012).


      KANT, IMMANUEL. Metaphysik der Sitten. Tradução portuguesa de José Lamego, A Metafísica dos Costumes, Lisboa, Serviço de Educação e Bolsas da Fundação Calouste Gulbenkian, 2011.


      —. Critique of Practical Reason. Tradução Portuguesa de Artur Morão, Crítica da Razão Prática, 9.ª ed., Lisboa, Edições 70, 2008.


      KELLY, THOMAS. «Following the Argument Where It Leads». Philosophical Studies 154, n.º 1 (2011): 105–124.


      KENYATTA, JOMO. Facing Mt. Kenya. Nova Iorque: Vintage, 1965.


      KING, IRVING. Education for Social Efficiency: A Study in the Social Relations of Education. Nova Iorque: D. Appleton, 1913.


      KLEMPERER, VICTOR. I Will Bear Witness: A Diary of the Nazi Years, 1933–1941. Nova Iorque: Random House, 1998.


      —. Language of the Third Reich: LTI, Linguii Tertii Imperii, trad. Martin Brady. Londres: Continuum, 2006. Publicado pela primeira vez em alemão em 1947.


      KLIEBARD, HERBERT M. Schooled to Work: Vocationalism and the American Curriculum. Nova Iorque: Teacher’s College Press, 1999.


      KRAUSE, SHARON. Civil Passions: Moral Sentiment and Democratic Deliberation. Princeton: Princeton University Press, 1998.


      KRIPKE, SAUL. Naming and Necessity. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press, 1980. Tradução portuguesa de Ricardo Santos e Teresa Filipe, O Nomear e a Necessidade, Lisboa, Gradiva, 2012.


      KRUG, EDWARD. The Shaping of the American High School, 1880–1920. 2.ª ed. Madison: University of Wisconsin Press, 1969.


      KUNDA, ZIVA. «The Case for Motivated Reasoning». Psychological Bulletin 108, n.º 3 (1990): 480–498.


      LABAREE, DAVID F. «How Dewey Lost: The Victory of David S. Snedden and the Social Efficiency in the Reform of American Education». Em Pragmatism and Modernities, editado por D. Tröhler, T. Schlag e F. Osterwalder, pp. 163–188. Roterdão: Sense Publishers, 2010.


      LA BOÉTIE, ETIENNE DE. Discourse on Voluntary Servitude, trad. James Atkinson e David Sices. Indianápolis: Hackett Publishing, 2012. Tradução portuguesa de Manuel João Gomes, Ensaio de Pierre Clastres, Discurso sobre a Servidão Voluntária, 4.ª ed., Lisboa, Antígona, 2020.


      LANDEMORE, HÉLÈNE. Democratic Reason: Politics, Intelligence, and the Rule of the Many. Princeton: Princeton University Press, 2012.


      LANGTON, RAE. «The Authority of Hate Speech». A publicar.


      —. Sexual Solipsism. Oxford: Oxford University Press, 2009.


      —. «Speech Acts and Unspeakable Acts». Philosophy and Public Affairs 22, n.º 4 (1993): 293–330.


      LANGTON, RAE, e CAROLINE WEST. «Scorekeeping in a Pornographic Language Game». Australasian Journal of Philosophy 77 (1999): 303–319.


      LEBRON, CHRISTOPHER. The Color of Our Shame: Race and Justice in Our Time. Oxford: Oxford University Press, 2013.


      LEITER, BRIAN. «The Hermeneutics of Suspicion: Recovering Marx, Nietzsche, and Freud». Em The Future for Philosophy, ed. Brian Leiter. Oxford: Clarendon Press, 2004.


      LESLIE, SARAH-JANE. «Carving Up the Social World with Generics». Em Oxford Studies in Experimental Philosophy, vol. 1, ed. Joshua Knobe, Tania Lombrozo e Shaun Nichols. Oxford: Oxford University Press, 2015.


      —. «Generics: Cognition and Acquisition». Philosophical Review 117, n.º 1 (2008).


      —. «The Original Sin of Cognition: Fear, Prejudice, and Generalization». Journal of Philosophy. A publicar.


      LIPPMANN, WALTER. The Phantom Public. New Brunswick, Nova Jérsia: Transaction, 2009. Publicado pela primeira vez em 1927.


      —. Public Opinion. Sioux Falls: Greenbook, 2010. Publicado pela primeira vez em 1922.


      LOCKE, ALAIN. «Art or Propaganda?» (1928).


      MADISON, JAMES, e ALEXANDER HAMILTON, «O federalista n.º10». Em The Federalist Papers. Tradução portuguesa de Viriato Soromenho-Marques e João C. S. Duarte, O Federalista, 2.ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2011.


      MAITRA, ISHANI. «Subordinating Speech». Em Speech and Harm: Controversies over Free Speech, ed. Ishani Maitra e Kate McGowan, pp. 94–120. Oxford: Oxford University Press, 2012.


      MANNHEIM, KARL. «A Few Concrete Examples concerning the Sociological Nature of Human Valuations». Em Essays on Sociology and Social Psychology, editado por Paul Keckemeti, pp. 231–242. Londres: Routledge and Kegan Paul, 1953.


      MANSBRIDGE, JANE, J. BOHMAN, S. CHAMBERS, D. ESTLUND, A. FØLLESDAL, A. FUNG, C. LAFONT, B. MANIN e J. L. MARTÍ. «The Place of Self-Interest and the Role of Power in Deliberative Democracy». Journal of Political Philosophy 18, n.º 1 (2010): 64–100.


      MARLIN, RANDAL. Propaganda and the Ethics of Persuasion. Ontário: Broadview, 2002.


      MAYSELESS, O., e A. W. KRUGLANSKI. «What Makes You So Sure? Effects of Epistemic Motivations on Judgmental Confidence». Organizational Behavior and Human Decision Processes 39 (1987): 162–183.


      MCGOWAN, MARY KATE. «Conversational Exercitives: Something Else We Do with Our Words». Linguistics and Philosophy 27 (2004): 93–111.


      —. «Oppressive Speech». Australasian Journal of Philosophy 87, n.º 3 (2009): 389 – 407.


      MEDINA, JOSÉ. «Hermeneutical Injustice and Polyphonic Contextualism: Social Silences and Shared Hermeneutical Responsibilities». Social Epistemology 26, n.º 2 (2012): 201–220.


      MEIKLEJOHN, ALEXANDER. Political Freedom. Nova Iorque: Harper and Row, 1960.


      MENDELBERG, TALI. The Race Card. Princeton: Princeton University Press, 2001.


      MILGRAM, STANLEY. «Some Conditions of Obedience and Disobedience to Authority», The Individual in a Social World, pp. 102–123. Reading, Massachusetts: Addison-Wesley. Publicado originalmente em 1965.


      MILLS, CHARLES. «Ideal Theory as Ideology». Hypatia 20, n.º 3 (2005): 165–184.


      —. The Racial Contract. Ithaca: Cornell University Press, 1997.


      MILLS, CLAUDIA. «Politics and Manipulation». Social Theory and Practice 21, n.º 1 (1995): 97–112.


      MILLS, C. WRIGHT. The Power Elite. Oxford: Oxford University Press, 1956.


      MONSON, INGRID. Saying Something: Jazz Improvisation and Interaction. Chicago: University of Chicago Press, 1997.


      MUHAMMAD, KHALIL. The Condemnation of Blackness. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press, 2010.


      MURDOCH, IRIS. «The Idea of Perfection», The Sovereignty of Good, pp. 1–44. Nova Iorque: Routledge and Kegan Paul, 1970. Tradução portuguesa de João Germano, A Soberania do Bem, 1.ª ed., Lisboa, Guerra & Paz, 2024.


      MURRAY, SARAH. «Varieties of Update». Semantics and Pragmatics 7, n.º 2 (2014): 1–53.


      NAGEL, JENNIFER. «Epistemic Anxiety and Adaptive Invariantism». Philosophical Perspectives 24 (2010): 407–435.


      PAGE, BENJAMIN, LARRY BARTELS e JASON SEAWRIGHT. «Democracy and the Policy Preferences of Wealthy Americans». Perspectives on Politics 11, n.º 1 (2013): 51–73.


      PARETO, VILFREDO. The Rise and Fall of the Elites: An Application of Theoretical Sociology. Totowa, Nova Jérsia: Bedminster Press, 1901.


      PAUL, L. A. Transformative Experience. Oxford: Oxford University Press, 2015.


      PAYNE, K. «Prejudice and Perception: The Role of Automatic and Controlled Processes in Misperceiving a Weapon». Journal of Personality and Social Psychology 81, n.º 2 (2001): 181–192.


      PINILLOS, ÁNGEL. «Knowledge, Experiments, and Practical Interests», New Essays on Knowledge Ascriptions, ed. Jessica Brown e Mikkel Gerken. Oxford: Oxford University Press, 2014.


      POGIN, KATHRYN. «Conceptualizing the Atonement». Manuscrito não publicado.


      POTTS, CHRISTOPHER. The Logic of Conventional Implicatures. Oxford Studies in Theoretical Linguistics. Oxford: Oxford University Press, 2005.


      POWDTHAVEE, NATTAVUDH, e ANDREW OSWALD. «Does Money Make People Right-Wing and Inegalitarian?». Documento de trabalho da Universidade de Warwick. Fevereiro de 2014.


      RAVITCH, DIANE. «From History to Social Studies», The Schools We Deserve, pp. 112–132. Nova Iorque: Basic Books, 1985.


      RAWLS, JOHN. A Theory of Justice. Tradução portuguesa de Carlos Pinto Correia, Uma Teoria da Justiça, 3.ª ed., Lisboa, Presença, 2013.


      —. Political Liberalism. Ed. aumentada. Nova Iorque: Columbia University Press, 2005. A primeira edição americana foi publicada em 1993. Tradução portuguesa de João Sedas Nunes, Liberalismo Político, 1.ª ed., Lisboa, Presença, 1997.


      ROBERTS, CRAIGE. «Information Structure: Towards an Integrated Formal Theory of Pragmatics». Semantics and Pragmatics 12, n.º 5 (2012): 1–69.


      ROGERS, MELVIN. «David Walker and the Political Power of the Appeal». Political Theory. A publicar.


      —. «The People, Rhetoric, and Affect: On the Political Force of Du Bois’s The Souls of Black Folk». American Political Science Review 106, n.º 1 (2012): 188–203.


      ROSEN, MICHAEL. On Voluntary Servitude. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press, 1996.


      ROSENBERG, SHAWN, ed. Deliberation, Participation and Democracy: Can the People Decide?. Londres: Palgrave Macmillan, 2007.


      ROSS, EDWARD ALSWORTH. Social Control. Nova Iorque: MacMillan, 1901.


      ROSS, SHERYL TUTTLE. «Understanding Propaganda: The Epistemic Merit Model and Its Application to Art». Journal of Aesthetic Education 36, n.º 1 (Spring, 2002): 16–30.


      ROTHSCHILD, EMMA. Economic Sentiments: Adam Smith, Condorcet, and the Enlightenment. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press, 2001.


      ROUSSEAU, JEAN-JACQUES. Confessions. Tradução portuguesa de Fernando Lopes Graça, Confissões, Lisboa, Relógio d’Água, 1988.


      —. The Social Contract. South Bend, Indiana: Gateway, 1954. Tradução portuguesa de Leonardo Manuel Pereira Brum, O Contrato Social, 5.ª ed., Mem Martins, Europa-América, 2003.


      ROY, S., e N. W. PARK. «Dissociating the Memory Systems Mediating Complex Tool Knowledge and Skills». Neuropsychologia 48 (2010): 3026–3036.


      RUGG, HAROLD. An Introduction to Problems of American Culture. Boston: Ginn, 1931.


      RUSSELL, GILLIAN, e JOHN DORIS. «Knowledge by Indifference». Australasian Journal of Philosophy 86, n.º 3 (2008): 429–437.


      SAUL, JENNIFER. Lying, Misleading, and What Is Said. Oxford: Oxford University Press, 2012.


      SCANLON, T. M. The Difficulty of Tolerance: Essays in Political Philosophy. Cambridge: Cambridge University Press, 2003.


      —. «The Diversity of Objections to Inequality», The Difficulty of Tolerance, pp. 202–218.


      —. «Freedom of Expression and Categories of Expression», The Difficulty of Tolerance, pp. 84–112.


      SCHMITT, CARL. The Concept of the Political. Chicago: University of Chicago Press, 1996.


      —. Political Theology: Four Chapters on the Concept of Sovereignty. Chicago: University of Chicago Press, 2005.


      SENGHOR, LÉOPOLD SÉDAR. On African Socialism, trad. Mercer Cook. Nova Iorque: Praeger, 1964.


      SHELBY, TOMMIE. «Ideology, Racism, and Critical Social Theory». Philosophical Forum 34, n.º 2 (2003): 153–188.


      —. «Justice, Deviance, and the Dark Ghetto». Philosophy and Public Affairs 35, n.º 2 (2007): 126–155.


      SHERMAN, DAVID, e GEOFFREY COHEN. «The Psychology of Self-Defense: Self-Affirmation Theory». Advances in Experimental Social Psychology 38 (2006): 183– 242.


      SIEGEL, SUSANNA. «Epistemic Evaluability and Perceptual Farce». Posfácio em Cognitive Effects on Perception: New Philosophical Perspectives, editada por J. Zeimbekis e A. Raftopoulos. Oxford: Oxford University Press, 2014.


      —. The Rationality of Perception. A publicar.


      SMITH, ADAM. The Wealth of Nations. Tradução portuguesa de Teodora Cardoso e Luís Cristóvão de Aguiar, Inquérito sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações. Vol. I, 8.ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2022.


      SMITH, DAVID LIVINGSTONE. Less Than Human: Why We Demean, Enslave, and Exterminate Others. Nova Iorque: St. Martin’s, 2011.


      SOBIERAJ, SARAH. Soundbitten: The Perils of Media-Centered Political Activism. Nova Iorque: New York University Press, 2011.


      SOSA, ERNEST. «How Must Knowledge Be Modally Related to What Is Known?». Philosophical Topics 26, n.º 1–2 (1999): 373–384.


      —. «How to Defeat Opposition to Moore». Philosophical Perspectives 13 (1999): 141–154.


      SPRING, JOEL. Education and the Rise of the Corporate State. Boston: Beacon, 1972.


      SRIPADA, CHANDRA, e JASON STANLEY. «Empirical Tests of Interest-Relative Invariantism». Episteme 9, n.º 1 (2012): 3–26.


      STABLER, ERNEST. The Schools of Kenya: Education since Uhuru. Middletown: Wesleyan University Press, 1969.


      STALNAKER, ROBERT. «On the Representation of Context». Em Context and Content, pp. 96–113. Oxford: Oxford University Press, 1999.


      STANLEY, JASON. Know How. Oxford: Oxford University Press, 2011.


      —. Knowledge and Practical Interests. Oxford: Oxford University Press, 2005.


      STANLEY, JASON, e JOHN KRAKAUER. «Motor Skill Depends upon Knowledge of Facts». Frontiers of Human Neuroscience 29 (2013).


      STANLEY, MANFRED. «The Mystery of the Commons: On the Indispensability of Civic Rhetoric». Social Research 50, n.º 4 (1983): 851–883.


      —. The Technological Conscience: Survival and Dignity in an Age of Expertise. Chicago: University of Chicago Press, 1978.


      STEBBING, SUSAN. Thinking to Some Purpose. Nova Iorque: Penguin, 1939.


      STEELE, CLAUDE, e JOSHUA ARONSON. «Stereotype Treat and the Intellectual Test Performance of African Americans». Journal of Personality and Social Psychology 69, n.º 5 (1995): 797–811.


      STREECK, WOLFGANG. «The Crises of Democratic Capitalism». New Left Review (2011).


      TAPPENDEN, JAMIE. «Extending Knowledge and “Fruitful Concepts”: Fregean Themes in the Philosophy of Mathematics». Nous 29, n.º 4 (2005): 427–467.


      TARSKI, ALFRED. «The Concept of Truth in Formalized Languages». Em Logic, Semantics, Metamathematics, pp. 152–268. Indianapolis: Hackett, 1983.


      TEDIN, K. L. «Political Ideology and the Vote». Research in Micro-Politics 2 (1987): 63–94.


      TIRRELL, LYNNE. «Genocidal Language Games», Speech and Harm: Controversies over Free Speech, editado por Ishani Maitra e Mary Kate McGowan, pp. 174–221. Oxford: Oxford University Press, 2012.


      TONRY, M., e M. MELEWSKI. «The Malign Effects of Drug and Crime Control Policies on Black Americans». Crime and Justice 37, n.º 1 (2008): 1–44.


      TUCKER, ROBERT, editor. The Marx-Engels Reader. 2.ª ed. Nova Iorque: Norton, 1978.


      VELTMAN, FRANK. «Defaults in Update Semantics». Journal of Philosophical Logic 25, n.º 3 (1996): 221–261.


      WALZER, MICHAEL. Spheres of Justice. Nova Iorque: Basic Books, 1983. Tradução portuguesa de Nuno Valadas, As Esferas da Justiça : Em Defesa do Pluralismo e da Igualdade, 1.ª ed., Lisboa, Presença, 1999.


      WEATHERSON, BRIAN. «Can We Do without Pragmatic Encroachment?», Philosophical Perspectives 19 (2005): 417–443.


      —. «David Lewis». Stanford Encyclopedia of Philosophy. Ed. Edward N. Zalta. Outono de 2014. http://plato.stanford.edu/archives/fall2014/entries/david-lewis/.


      —. «Knowledge, Bets, and Interests». Em Knowledge Ascriptions, ed. Jessica Brown e Mikkel Gerken, pp. 75–103. Oxford: Oxford University Press, 2012.


      WEAVER, VESLA. «Frontlash: Race and the Development of Punitive Crime Policies». Studies in American Political Development 21 (2007): 230–265.


      WEBER, MAX. On Law in Economy and Society. Nova Iorque: Clarion, 1967.


      WHITE, ROGER. «You Just Believe That Because…», Philosophical Perspectives 24, n.º 1 (2010): 573–615.


      WILLIAMS, BERNARD. «The Analogy of City and Soul in Plato’s Republic», Plato, ed. Gail Fine. Oxford: Oxford University Press, 1999.


      —. «Deciding to Believe», Language, Belief, and Metaphysics, ed. H. E. Kiefer e M. K. Muntiz. Albany, Nova Iorque: State University of New York Press, 1970.


      WILLIAMS, FANNIE BARRIER. «The Woman’s Part in a Man’s Busines». Voice of the Negro (novembro de 1904): 543–547.


      WILLIAMSON, TIMOTHY. Knowledge and Its Limits. Oxford: Oxford University Press, 2000.


      WITTGENSTEIN, LUDWIG. On Certainty. Editado por G. E. M. Anscombe e G. H. von Wright. Nova Iorque: Harper and Row, 1969. Tradução portuguesa de Maria Elisa Costa, Da Certeza, Lisboa, Edições 70, 1990.


      —. Tractatus Logico-Philosophicus. Tradução portuguesa de M. S. Lourenço, Tratado Lógico-Filosófico; Investigações filosóficas, 7.ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2021.


      WRIGHT, RICHARD. Black Boy. Nova Iorque: Harper, 2006. Tradução portuguesa de Luísa Sampaio, Um Negro que Quis Viver, Lisboa, Editores Associados, 1974.


      WYNTER, SYLVIA. «“No Humans Involved”: An Open Letter to My Colleagues». Knowledge on Trial 1 (1994): 3–11.

    

  
OPS/css/page-template.xpgt
 

   

     
	 
    

     
	 
    

     
	 
    

     
         
             
             
             
        
    

  






OPS/images/cover.jpg





